


O Sindilex, neste boletim, reforça a luta 
contra a PEC 32, o Projeto de Emenda 
Constitucional da Reforma Administrativa. 
Desde a apresentação desse projeto, o 
Sindilex tem alertado a sua base para as 
consequências nefastas dessa proposta para a 
estrutura do Estado Nacional e para as carreiras de servidores. 
A seguir, você servidor poderá ler Notas Técnicas de 
importantes entidades sobre o tema e perceber a necessidade 
de mobilizar a resistência contra esse desmonte do estado, 
da carreira dos servidores e do atendimento à população.

Nesse boletim, você também saberá que o Sindilex conseguiu 
agenda com os Presidentes de nossas instituições, Câmara 
Municipal e Tribunal de Contas do Município de São Paulo, para 
debater as demandas contidas na Pauta de Reivindicações da 
Data Base/2021 das duas Casas.

Os encontros com as autoridades acabaram ficando mais 
distante do mês da Data Base (março), porque a agenda dos 
presidentes está mais restrita em razão da pandemia.

O Sindilex ainda ressalta a realização do Curso de Formação 
Sindical “Reconstruir o Brasil”, em parceria com a Pública 
Central do Servidor. O curso já teve início no primeiro dia 
de junho e tem contando com a participação de uma média 
de 60 alunos, de um total de 74 inscritos. Alguns estão 
acompanhando pelas aulas gravadas, o que demonstra um 
grande sucesso!

Se você tiver interesse em conhecer o conteúdo do curso, 
clique no link abaixo:

https://escolasindilex.elore.com.br/home

Boa Leitura

https://escolasindilex.elore.com.br/home


Ampliar a pressão e derrotar o 
desmonte do Estado
Por Amauri Perusso - Presidente da FENASTC

A Proposta de Emenda Constitucional PEC 32/20, que 
o Governo chama de “Reforma Administrativa” e nós, 
servidores públicos, denominamos carinhosamente de 
PEC da rachadinha, foi objeto de audiências públicas 
na Comissão de Constituição e Justiça - CCJ da Câmara 
dos Deputados e teve sua admissibilidade aprovada no 
dia 25 de maio, pelo placar de 39 votos favoráveis e 26 
votos contrários. Ufa! Já houve resultados mais largos. 
Na (contra) reforma da previdência foram 48 favoráveis.

O Relator retirou os “novos” Princípios da Administração 
Pública, determinando a permanência do artigo 37 da 
Constituição da República, nos termos atuais. Assim, 
foi afastada a declaração expressa de que o Estado 
passaria a ter papel subsidiário e o mercado financeiro o 
principal. Seguem outros dispositivos que comprometem 
e desmontam o papel do Estado Nacional.

Também foi suprimida a autorização para o Presidente 
da República para extinguir autarquias e fundações por 
decreto, sem ouvir o Congresso, é claro.

Teve uma terceira supressão sobre a impossibilidade 
de realização de qualquer atividade remunerada para 
servidores de cargos típicos de estado.



Manteve-se o fim da estabilidade no setor público para 
todos que não forem enquadrados como “cargo típico de 
estado”, conceito não definido.

Essa proposta atinge em cheio os servidores públicos. 
Produzirá impacto sobre as diferentes categorias, inclusive 
sobre os servidores que já alcançaram a estabilidade, bem 
como os aposentados. 

A PEC 32 segue sendo muito ruim para o Brasil, para o 
povo e para o setor público.

O depoimento do Ministro da Economia Paulo Guedes, 
no dia 11 de maio na CCJ, foi pautado por ataques aos 
servidores e por apresentar mentiras sobre a PEC32. 
Baseada na resistência dos trabalhadores, a oposição - e 
até alguns tradicionais apoiadores do Governo Federal 
- disseram que o Ministro é incompetente e mentiroso. 
Guedes é o mentor desse Governo.

A PEC 32 ampliará o conflito intergeracional, já presente 
desde a aprovação da “Reforma da Previdência” no setor 
público. Imagine você estável e seu colega ao lado não. 
Imagine você aposentado e a carreira a qual seu cargo 
faz referência para o parâmetro da paridade não existir 
mais.

Na leitura dos dirigentes sindicais foi uma vitória a pressão 
sobre a Comissão de Constituição e Justiça e sobre o 
Governo.  

Aprendemos a atuar em espaços em que a “direita” 
acreditava ser somente do seu domínio: as redes sociais. 
Contra mentiras, apresentamos verdades e argumentos.



Estamos começando a fazer campanhas com conteúdo 
popular e aumenta o engajamento dos trabalhadores do 
setor público em todo o país. Lutamos e conseguimos 
audiências públicas sobre o tema em Câmaras Municipais 
de Vereadores e Assembleias Legislativas.

A PEC 32 segue agora para Comissão Especial que analisará 
o mérito da proposta. Por fim, será votada no Plenário da 
Câmara, onde necessita 3/5 de votos de parlamentares, 
em duas votações.

Nosso compromisso é manter a unidade de atuação de 
todas as organizações sindicais, dos Sindicatos até as 
Centrais Sindicais e reforçar a disputa no ambiente das 
redes sociais com eventuais manifestações públicas, 
defendendo a retirada da PEC 32/20 da tramitação ainda 
na Câmara Federal. Não dá para ter reforma em meio à 
pandemia.

Precisamos levar a informação a toda a população de que 
essa PEC vai desmontar os serviços públicos e, portanto, 
não haverá mais escolas e universidades públicas, nem 
postos de saúde e hospitais públicos, que são direitos 
elementares da cidadania.

Devemos considerar que o cenário de aproximação das 
eleições de 2022, bem como o agravamento da crise 
econômica e pandêmica pode influenciar no deslocamento 
da opinião pública para o modo contrário a tais mudanças 
nefastas, em que pese a enxurrada de propaganda favorável 
feita pela mídia. Deputados e Senadores precisam de votos 
para seguir na vida pública e podem não atingir os votos 
se continuarem agredindo os servidores que têm 
representado o enfrentamento da Covid19, 
sobretudo os servidores ligados à saúde.

Dá para vencer. Acredite e lute! 



VEJA 
TAMBÉM

NOTA TÉCNICA DA CONACATE 
A Nota Técnica 12/2021-CONACATE realiza análise jurídica 
sobre a admissibilidade, perante a CCJC, da PEC 32.
Acesse aqui a Nota.

ANÁLISE TÉCNICA DO DIAP
Análise atualizada do conteúdo e da constitucionalidade 
da PEC 32/20 realizada pelo consultor legislativo do 
Senado e membro do corpo técnico do Departamento 
Intersindical de Assessorla Parlamentar (DIAP), Luiz 
Alberto dos Santos.
Acesse aqui a Análise.

ANÁLISE TÉCNICA DO DIEESE
Análise dos efeitos da reforma administrativa (PEC 32) 
para a sociedade brasileira:
Acesse aqui a Análise.

 
Se não tiver um de sua preferência, escolha um 

que esteja favorável à PEC para pressionar.

NÃO PODEMOS PERMITIR A APROVAÇÃO DA PEC 32. 

Ela é a destruição do Estado e dos serviços públicos.

https://www.dieese.org.br/notatecnica/2021/notaTec254ReformaAdm.html
https://www.diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/90514-analise-de-conteudo-e-constitucionalidade-da-pec-32-20
https://fenalegis.org.br/analise-de-admissibilidade-sobre-a-pec-32


Na terça-feira, dia 01/06/2021, teve início a primeira aula do 
Curso de Formação Sindical “Reconstruir o Brasil” da parceria 
entre Escola Sindilex e Pública Central do Servidor.

José Gozze, presidente da Pública, fez a abertura destacando 
ser um marco para a Pública o início desse curso tanto quanto 
foi o Congresso da entidade, realizado em março deste ano. 
A importância deste curso está na busca da formação de 
líderes sindicais mais esclarecidos e atuantes, disse José 
Gozze.

Ministrada pelo professor Marcos Alcyr, a primeira aula 
da seção 1 “Sujeito de Direito, Estado e Cidadania”, 
contou com a presença de 51 alunos. Nesta aula foram 
apresentados os primórdios da filosofia da Grécia antiga, 
explicando os conceitos e ideias desenvolvidos pelos pré-
socráticos e socráticos, destacando a atualidade dessas 
reflexões.

O curso recebeu 74 inscrições e alguns alunos assistiram 
às aulas gravadas. As aulas estão marcadas para todas 
terças e quintas-feiras, das 19 às 21 horas.

FIQUE LIGADO NA ABERTURA DA PRÓXIMA TURMA!



REUNIÕES REALIZADAS

•	 Reunião com a presidência do TCM 

Pauta: pauta de reivindicações 2021, com destaque para 
os reajustes, extensão do auxílio-saúde aos aposentados, 
do teto remuneratório, da atualização do vale-alimentação 
e vale-refeição e da regulamentação do teletrabalho.

Presentes: Sônia Alves, Marcos Alcyr e Daniel Santos 
representaram a diretoria do Sindilex. Presentes pelo TCM 
o presidente João Antônio, acompanhado por Ricardo 
Panato, Secretário Geral e de Angélica Fernandes, chefe 
de gabinete da presidência.  

AÇÕES
DO SINDILEX 



Encaminhamentos: Referente às demandas de reajustes 
salariais, do teto remuneratório, da atualização do vale-
alimentação e vale-refeição, a presidência informou que 
encontram limitação devido à lei complementar 173/2020.
Quanto à extensão do auxílio saúde para os aposentados, o 
presidente João Antônio ficou de conversar com o presidente 
da CMSP, vereador Milton Leite, a respeito.

Sobre o teletrabalho, a sua regulamentação está em estudo 
e demandará melhor avaliação, considerando que existiram 
avaliações positivas e negativas de servidores, assim como 
aumento e diminuição da produtividade em diferentes áreas.

Foi comentado também o cumprimento da ação judicial 
que envolve o pagamento de quinquênios (efeitos da lei 
complementar 173), ao que o presidente João Antônio 
informou que o TCM iria cumprir a decisão judicial, porém 
considerariam apenas os sindicalizados aqueles que 
constavam na lista da ação inicial.

https://www.sindilex.org.br/wp-content/uploads/2021/05/014_2021-Oficio-eleicoes-CIPA-ASSINADO-DIGITALMENTE.pdf


• Reunião com o Presidente da Câmara Municipal 

Pauta: pauta de reivindicações da Data Base 2021, com 
destaque para a extensão do auxílio-saúde aos aposentados, 
do teto remuneratório, por uma medida de solução da 
permanência da Função Gratificada (FG), a diminuição da 
carreira para 20 anos, atualização do vale-alimentação e vale-
refeição e do auxílio saúde bem como a regulamentação do 
teletrabalho.

Presentes: Sônia Alves e Vinícius Moreira representaram 
o Sindilex na reunião direta com o Presidente da Câmara, 
Vereador Milton Leite.

Encaminhamentos: referente às demandas de reajustes dos 
benefícios (VR, VA e AS), o Presidente disse que vai realizar. 
Já o reajuste salarial, ele afirmou estar impedido por força 
da Lei Complementar 173. Quanto aos demais itens, como a 
FG, a diminuição da carreira e a alteração da LOM para regrar 
mais adequadamente o teto remuneratório, o Presidente 
disse que vai aguardar estudo por parte da Procuradoria. 
Disse que irá dar um retorno ao Sindilex em próxima reunião 
a ser marcada.



• Reunião da Comissão Paritária Mista de Negociação    
   Permanente (reunião virtual) 

Pauta:  
	 1. Encaminhamentos dos itens da Pauta da Data-Base 
	 2. Opção de Migração para o Regime de Previdência 			 
        Complementar (SPPrevidência) 
	 3. Descontos sobre a FG e Giep/Gliep  
	 4. Teletrabalho

Presentes: Representantes das administrações da Câmara e 
do Tribunal de Contas e do Sindilex.



ACESSE   AQUI   O VÍDEO NO CANAL NO

Eventos online da Escola Sindilex, transmitidos pela

MICHELLE FERNANDES LIMA é professora do 
Departamento de Pedagogia e Programa de 
Pós- Graduação em Educação da Unicentro/PR. 
Grupo de Pesquisa Estado, Políticas e Gestão da 
Educação.

JOSÉ ERNESTO é doutor em Educação pela 
USFCar; mestre em Educação e Ensino Superior 
pela FURB - SC; graduado em Filosofia e Pedagogia; 
professor e pesquisador independente nas 
áreas da Educação, Filosofia, Desenvolvimento 
Nacional e Regional.

                                              MEDIADOR 

MARCOS ALCYR é doutor em Filosofia do Direito pela USP. É 
diretor da FENASTC, foi presidente e atualmente é diretor do 
Sindilex e professor da Escola Sindilex.

PALESTRANTES 

https://youtu.be/ybiaIA4UStA


ACESSE   AQUI   O VÍDEO NO CANAL NO

https://www.youtube.com/watch?v=_qQl0SpTnbA


COMUNICADOS

OFÍCIOS ENCAMINHADOS
EM MAIO DE 2021

•	 Ofício Sindilex nº 017/2021 

Destinatário: Vereador Milton Leite - Presidente da 
Câmara Municipal de São Paulo c/c. Senhor Secretário 
Geral Administrativo Mário Maschietto.

Data: 20/05/21

Resumo do Conteúdo: Compra de novos computadores 

para os servidores.

Clique aqui para ver a cópia do ofício disponível no site

https://www.sindilex.org.br/wp-content/uploads/2021/04/011_2021-Oficio-CMSP-credito-consignado.pdf
https://www.sindilex.org.br/wp-content/uploads/2021/06/017_2021-Oficio_Presidencia_computadores.pdf


•	 Ofício Sindilex nº 018/2021 

Destinatário: Vereadora Juliana Cardoso – 1ª Secretária 
da Câmara Municipal de São Paulo.

Data: 20/05/21

Resumo do Conteúdo: Compra de novos computadores 
para os servidores.

Clique aqui para ver a cópia do ofício disponível no site

•	 Ofício Sindilex nº 020/2021 

Destinatário: Vereador Milton Leite - Presidente da 
Câmara Municipal de São Paulo c/c. Senhor Secretário 
Geral Administrativo Mário Maschietto.

Data: 25/05/21

Resumo do Conteúdo: Prorrogação de medidas restritivas 
constantes do Ato 1504/21 que trata das medidas de 
segurança diante da pandemia.

Clique aqui para ver a cópia do ofício disponível no site

https://www.sindilex.org.br/wp-content/uploads/2021/06/018_2021-Oficio_Primeira-Secretaria_computadores.pdf
https://www.sindilex.org.br/wp-content/uploads/2021/06/020_2021-Oficio_Presidencia_prorrogar-medidas.pdf


EXPEDIENTE
Boletim Digital Sindilex em Ação é uma publicação do Sindilex
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RESPEITE O DISTANCIAMENTO SEGURO!
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